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APRESENTAÇÃO

A obra “Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3” publicada pela Atena Editora 
apresenta, em seus 48 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da 
sustentabilidade e dos recursos hídricos brasileiros.

A busca por fontes alternativas de água têm se tornado uma prática cada vez 
mais necessária, como uma alternativa socioambiental responsável, no sentido de 
reduzir a demanda exclusiva sobre os mananciais superficiais e subterrâneos, tendo 
em vista que o intenso processo de urbanização tem trazido efeitos negativos aos 
recursos hídricos, em sua dinâmica e qualidade.

As águas subterrâneas representam água doce de fácil acesso, e muitas 
vezes, as únicas opções para abastecimento de água potável. Em geral, possuem 
melhor qualidade devido às interações com o solo durante a percolação. Porém, em 
áreas urbanas, diversas atividades comprometem sua qualidade e demanda, como 
instalação de fossas negras, esgotos domésticos sem tratamento ou com tratamento 
inadequado, disposição inadequada de resíduos sólidos, impermeabilização de 
zonas de recarga, armazenamento de produtos perigosos em tanques subterrâneos 
ou aéreos sem bacia de contenção, dentre outros.

O estudo das águas subterrâneas, com a globalização, assume uma importância 
cada vez mais expressiva, visto que é entendido como um instrumento capaz de 
prover solução para os problemas de suprimento hídrico. Através de determinadas 
ferramentas é possível sintetizar o espaço geográfico e aprimorar o estudo deste 
recurso.

Tem-se ainda a infiltração de água no solo, que pode ser definida como o 
processo com que a água infiltra na superfície para o interior do solo, podendo ser 
definida como o fenômeno de penetração da água e redistribuição através dos poros 
ao longo do perfil. A vegetação possui efeito na dinâmica de umidade do solo, tanto 
diretamente como através da interação com outros fatores do solo. 

Dentro deste contexto podemos destacar o alto consumo de água em edificações 
públicas, em razão da falta de gestão específica sobre o assunto, onde a ausência de 
monitoramento, de manutenção e de conscientização dos usuários são os principais 
fatores que contribuem para o excesso de desperdício. Faz-se necessária, então, a 
investigação do consumo real de água nos prédios públicos, mais precisamente os 
de atendimento direto aos cidadãos, efetuando-se a comparação do consumo teórico 
da população atendida (elaborado no projeto da edificação) com o consumo real, 
considerando o tempo médio de permanência desse público no imóvel, bem como 
as peculiaridades de cada atendimento, tendo como exemplo o acompanhante da 
pessoa atendida, bem como casos de perícia médica.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados aos recursos 
hídricos brasileiros, compreendendo a gestão destes recursos, com base no 
reaproveitamento e na correta utilização dos mesmos. A importância dos estudos 
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dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em vista o 
volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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MONITORAMENTO DE SECAS NO NORDESTE DO BRASIL

CAPÍTULO 9
doi

Marcos Airton de Sousa Freitas
Prof. Univ., Especialista em Recursos Hídricos da 
Agência Nacional de Águas - ANA, Setor Policial 

Sul, Área 5, Quadra 3, Bloco L, 70610-200, 
Brasília – DF.

RESUMO: É de suma importância dispor-
se para os estados do Nordeste do Brasil, de 
instrumental de auxílio à tomada de decisões 
visando à redução de riscos de desastres 
relacionados aos eventos hidrometeorológicos 
extremos, como as secas. Nesse sentido, 
aplicou-se à diversos Estados do Nordeste 
do Brasil três índices, a saber: o RAI (Rainfall 
Anomaly Index), o BMDI (Bhalme & Mooley 
Drought Index) e o LRDI (Lamb Rainfall 
Departure Index). Uma vantagem prática no uso 
desses índices é o acompanhamento mensal 
ou anual, dependendo da disponibilidade dos 
dados, do grau de severidade e duração dos 
períodos secos, permitindo, com isso, tomar 
medidas efetivas e em tempo hábil, objetivando 
mitigar os impactos decorrentes desses eventos 
extremos.
PALAVRAS-CHAVE: índices de secas, secas, 
Nordeste do Brasil.

DROUGHT MONITORING IN THE 
NORTHEAST OF BRAZIL

ABSTRACT: It is extremely important to have 

instrumental aid to decision making in order 
to reduce disaster risks related to extreme 
hydrometeorological events such as drought. 
In this sense, several indexes have been 
applied to several States of the Northeast 
Brazil, so that different mitigating actions could 
be implemented in accordance with the values ​​
achieved by these parameters. The following 
meteorological indices were used: the RAI 
(Rainfall Anomaly Index), the BMDI (Bhalme & 
Mooley Drought Index) and LRDI (Lamb Rainfall 
Departure Index). A practical advantage in using 
these indices is the monthly monitoring of the 
degree of severity and duration of dry periods, 
in order to mitigate the impacts caused by these 
extreme events.
KEYWORDS: drought index, drought, Northeast 
Brazil

1 | 	INTRODUÇÃO

A precipitação e seus valores extremos 
(cheias e secas), no Nordeste do Brasil é, em 
parte, dependente dos fenômenos climáticos 
globais, como, por exemplos, a Zona de 
Convergência Inter-Tropical (ZCTI), o El Niño, 
a Oscilação Sul, o Dipolo do Atlântico e outros 
(Freitas, 2010). As secas se diferenciam 
nitidamente das demais catástrofes naturais. 
Ao contrário de outras ocorrências naturais 
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como cheias, furacões e terremotos, que iniciam e terminam repentinamente, além 
de se restringirem, normalmente, a uma pequena região, o fenômeno das secas tem, 
quase sempre, um início lento, uma longa duração e espalha-se, na maioria das 
vezes, por uma extensa área. 

De acordo com Martins et al. (2013), a variabilidade climática presente da Região 
Nordeste já impõe grandes desafios à gestão dos recursos hídricos. Entretanto, as 
projeções das mudanças de clima, por sua vez, indicam que este quadro pode se 
agravar para a região. A utilização desta informação para o planejamento do setor 
ainda se constitui um desafio, seja pela ausência de ferramental teórico ainda não 
totalmente desenvolvido, seja pela necessidade de estudos específicos para a bacia 
ou região de interesse.

Na Gestão de Recursos Hídricos em regiões semiáridas, a exemplo do Nordeste 
do Brasil, é de suma importância dispor-se de instrumental prático de auxílio à 
tomada de decisões, notadamente nos períodos de secas. Freitas (1996) propôs a 
implementação de um Sistema de Suporte à Decisão para o monitoramento de secas 
para o semiárido brasileiro, considerando-se os índices meteorológicos. Diversos 
índices foram adaptados e incorporados a um sistema de acompanhamento das 
características básicas dos períodos de seca, quais sejam, duração, severidade e 
intensidade, de modo que diferenciadas ações mitigadoras pudessem ser de fato 
implementadas, de acordo com os valores atingidos por esses parâmetros. No 
monitoramento da seca na região, os seguintes índices foram empregados: o RAI 
(Rainfall Anomaly Index), o BMDI (Bhalme & Mooley Drought Index), bem como o 
LRDI (Lamb Rainfall Departure Index).

2 | 	GESTÃO DE RISCOS DE SECAS

Dentre os objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH, instituída 
pela Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, encontra-se em seu Art. 2º, § III, a prevenção 
e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do 
uso inadequado dos recursos naturais. Na Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a 
qual dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal 
de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, confirmar em seu 
Art. 4º que, a atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e 
instrumentos dessa Política Nacional, cabendo-lhe, dentre outras atividades, a de 
planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de secas e 
inundações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
em articulação com o órgão central do Sistema Nacional de Defesa Civil, em apoio 
aos Estados e Municípios.

O Decreto nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, que tem como finalidade regulamentar 
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a Medida Provisória nº 494 de 2 de julho de 2010, dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Defesa Civil - SINDEC, sobre o reconhecimento de situação de emergência e estado 
de calamidade pública. Em seu Art. 5º § 6º, estabelece que “para coordenar e integrar 
as ações do SINDEC em todo o território nacional, a Secretaria Nacional de Defesa 
Civil manterá um centro nacional de gerenciamento de riscos e desastres, com a 
finalidade de agilizar as ações de resposta, monitorar desastres, riscos e ameaças de 
maior prevalência”.

Conforme UNISDR (2004), desastre é definido como “evento que possa causar 
danos físicos, fenômeno ou atividade humana que pode causar a perda de vidas 
ou ferimentos, danos à propriedade, rupturas sociais e econômicas ou degradação 
ambiental”. Desastres podem incluir condições latentes, que podem representar 
ameaças futuras e pode ter diferentes origens: natural (geológica, hidrometeorológica 
e biológica) ou induzida por processos humanos (degradação ambiental e desastres 
tecnológicos). A Redução do Risco de Desastres (DRR) inclui todas as políticas, 
estratégias e medidas que podem tornar as pessoas, vilas, cidades e países mais 
resistentes a riscos e reduzir o risco e a vulnerabilidade aos desastres, a saber: 
prevenção; mitigação; preparação; recuperação e reconstrução (UNISDR, 2004).

Dentre essas atividades cabe aqui ressaltar o monitoramento de secas, tendo 
como incerteza nesse processo: a identificação dos índices de secas; coleta, 
processamento e transmissão dos dados e as incertezas operacionais. Como riscos 
envolvidos podem ser citados: parâmetros (índices) de monitoramento inadequados; 
falta de recursos financeiros; identificar e aperfeiçoar índices adequados à 
região; aprimorar sistemas de informações e banco de dados; elaborar mapas de 
vulnerabilidade e de riscos (Freitas, 2010). Objetiva-se com esse artigo suprir algumas 
dessas deficiências.

3 | 	ÍNDICES DE SECAS 

No monitoramento de secas são usados, normalmente, índices como medida da 
severidade de um período seco. De acordo com sua formulação os índices podem ser 
classificados em meteorológicos, hidrológicos e agrícolas. Embora a precipitação seja 
um fator importante, o clima de uma determinada região não deve ser classificado em 
seco ou úmido com base apenas nas séries de precipitação. A evapotranspiração 
desempenha, particularmente em regiões semiáridas como o Nordeste do Brasil, um 
papel fundamental. Além disso, precipitação e evapotranspiração provêm de causas 
meteorológicas distintas. É mister observar se a precipitação é maior ou menor do 
que a evapotranspiração, dentre vários outros aspectos. A seguir, diversos índices são 
investigados com o intuito de determinar a possibilidade de suas aplicações práticas 
em um sistema de monitoramento de secas no Nordeste do Brasil.
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Rainfall Anomaly Index (RAI)

Freitas (1999) implementou e aplicou o Rainfall Anomaly Index (RAI) 
pioneiramente no Brasil, incorporando-o a um sistema de monitoramento de gestão 
de secas (Freitas, 1998; Freitas, 2005). Para tornar o desvio da precipitação em 
relação à condição normal de diversas regiões passíveis de comparação ROOY 
(1965) apresentou o índice a seguir:

, para anomalias positivas

, para anomalias negativas

Sendo:  = precipitação mensal atual;  = precipitação média mensal da 
série histórica;  = média das dez maiores precipitações mensais da séria histórica;  

 = média das dez menores precipitações mensais da séria histórica.
A Figura 1 apresenta a aplicação desse índice para dois postos pluviométricos 

do Estado do Rio Grande do Norte. Com base nesse índice é possível fazer uma 
comparação das condições atuais de precipitação em relação aos valores históricos. 
Ele serve ainda para avaliar a distribuição espacial de uma seca, consoante sua 
intensidade.

Figura 1: Rainfall Anomaly Index (RAI) para dois postos pluviométricos do Estado do Rio 
Grande do Norte.
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Bhalme & Mooley Drought Index (BMDI)

PALMER (1965) apresentou um procedimento de balanço de água, que ficou 
depois conhecido como Palmer Drought Severity Index (PDSI), para a região semi-
árida do oeste do Estado do Kansas e para a região sub-úmida de Iowa, nos Estados 
Unidos. O PDSI é calculado tendo como base os dados de evapotranspiração, 
infiltração, escoamento superficial eventual etc. e expressa uma medida para 
a diferença acumulada entre a precipitação normal e a precipitação necessária à 
evapotranspiração. Essa análise é feita em nível semanal ou mensal. Resulta 
desse procedimento um índice que varia de -4 (secas extremas), passando por zero 
(condições normais) a +4 (períodos muito úmidos). 

ALLEY (1984) e GUTTMAN (1991) demonstraram que o PDSI não era um bom 
indicador das condições de umidade, particularmente, nos períodos secos. Outra 
desvantagem do PDSI resulta do fato de que a regularização da vazão superficial não 
é considerada. Em um estudo nas regiões tropicais da Índia, BHALME & MOOLEY 
(1979, 1980) evidenciaram esses problemas. Propuseram, então, uma modificação 
do índice original, de modo a incorporar as condições climáticas vigentes na Índia. 
Tal índice ficou conhecido por Bhalme & Mooley Drought Index (BMDI). Apresenta-se 
aqui a aplicação desse novo índice para o Estado do Rio Grande do Norte.

Devido ao fato de esse índice apresentar tanto valores positivos quanto negativos 
ele pode ser utilizado na avaliação de períodos de secas e de cheias. O valor médio 
para o 1° semestre do ano, aplicado aos postos do Rio Grande do Norte (1931-
2000) é mostrado na figura 2, aos do Estado da Paraíba (Figura 3), Piauí (Figura 4), 
Pernambuco (Figura 5) e Sergipe (Figura 6). O valor atual, mensal, acumulado do 
BMDI durante o período de crescimento das culturas ou do período chuvoso (janeiro 
a junho) pode ser, então, comparado com os valores históricos da região, de modo a 
se ter um controle permanente da condição de umidade.

Figura 2: Valores de BMDI para o Estado do Rio Grande do Norte
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Figura 3: Valores de BMDI para o Estado da Paraíba

Figura 4: Valores de BMDI para o Estado do Piauí

Figura 5: Valores de BMDI para o Estado de Pernambuco
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Figura 6: Valores de BMDI para o Estado de Sergipe

Lamb Rainfall Departure Index (LRDI):

O cálculo desse índice (LAMB et al., 1986) consiste de um procedimento de 
normalização, através do qual os desvios médios da precipitação de diversos postos 
de uma dada região são agrupados na determinação de um índice único, dado por:

sendo  precipitação no ano j do posto i;  Ni = precipitação média anual do 
posto i; Si = desvio padrão da precipitação anual do posto i; e tj= número de postos 
com precipitação no ano j.

Uma vantagem capital desse método é que todas as séries de precipitação, as 
quais normalmente apresentam muitas falhas, podem ser assim mesmas usadas na 
determinação de um índice regional. A fi gura 7 apresenta o resultado da precipitação 
dessa metodologia aos postos pluviométricos analisados, no período de 1931-2000, 
no Estado do Rio Grande do Norte.

4 |  CONCLUSÕES

Diversos índices meteorológicos - RAI (Rainfall Anomaly Index), BMDI (Bhalme 
& Mooley Drought Index) e LRDI (Lamb Rainfall Departure Index) - foram modifi cados 
e incorporados a um Sistema de Suporte à Decisão (SSD) para o acompanhamento 
das características básicas dos períodos de seca, quais sejam, duração, severidade 
e intensidade, de modo que diferenciadas ações mitigadoras pudessem ser de fato 
implementadas, de acordo com os valores atingidos por esses parâmetros. Uma 
vantagem crucial no uso desses índices é o acompanhamento quase simultâneo 
do grau de severidade e duração dos períodos secos, permitindo, que se tomem 
medidas efetivas e em tempo hábil, objetivando minorar os impactos ocasionados 
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por uma seca. Recomenda-se a aplicação dessa metodologia a todos os postos 
pluviométricos do semiárido do Brasil resultando, com isso, numa melhor distribuição 
espacial desses valores.

Figura 7: Valores de LRDI para o estado do Rio Grande do Norte.
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